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 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO
 CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA
CONSELHO DELIBERATIVO
Deliberação CEETEPS Nº 01, de 21-3-2013
Regimento Interno do Conselho Deliberativo do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS
O Conselho Deliberativo do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, no uso das atribuições que lhe confere o item II, do Artigo 8º, do Regimento do CEETEPS, aprovado pelo Decreto 58.385, de 13/09/2012, e à vista do aprovado na 491ª Sessão, realizada em 21/03/2013, expede a presente Deliberação, referente ao seu Regimento Interno:
TÍTULO I
DA NATUREZA E FINALIDADE, DA COMPOSIÇÃO, DA COMPETÊNCIA, DAS ATRIBUIÇÕES e DAS GRATIFICAÇÕES
CAPÍTULO I
DA NATUREZA E FINALIDADE
Artigo 1º – O Conselho Deliberativo do CEETEPS é órgão normativo e deliberativo incumbido da jurisdição superior do Centro e tem como finalidade apreciar, decidir e regulamentar assuntos de sua competência.
Parágrafo Único – A decisão do Conselho denominar–se–á Deliberação, quando versar sobre matéria normativa.
CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO
Artigo 2º – Em face do disposto no Artigo 6º do Regimento do CEETEPS, aprovado pelo Decreto nº 58.385, de 13 de setembro de 2012, o CEETEPS terá um Conselho Deliberativo de caráter eminentemente especializado, integrado por pessoas de notória capacidade nas áreas relacionadas com os objetivos da Instituição.
§ 1º – O Conselho Deliberativo contará com 6 (seis) membros entre os quais se inclui o Diretor Superintendente, com direito a voz e voto.
§ 2º – O Conselho Deliberativo será constituído por representantes das áreas econômicas primária, secundária e terciária, e por professores do ensino técnico e tecnológico das respectivas áreas.
§ 3º – Para cada membro haverá um suplente, indicado com observância de iguais requisitos, sendo o do Diretor Superintendente, o Vice–Diretor Superintendente.
§ 4º – Os membros do Conselho Deliberativo, inclusive os suplentes, serão designados pelo Reitor da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP, mediante prévia aprovação do Conselho Universitário, com mandato de 4 (quatro) anos, permitida a recondução.
§ 5º – O Diretor Superintendente da Instituição é membro nato.
§ 6º – Os mandatos dos membros do Conselho Deliberativo serão de 4 (quatro) anos, permitida a recondução.
§ 7º – No ato de designação dos membros do Conselho será indicado o seu Presidente.
§ 8º – As reuniões do Conselho Deliberativo apenas poderão ser promovidas com a presença mínima de 50 % dos membros, mais um.
§ 9º – O Conselho terá uma Secretaria Executiva – SECD, contando com um(a) secretário(a), designado(a) pelo Diretor Superintendente do CEETEPS, e apoio administrativo, todos servidores da Instituição.
§ 10 – As normas de funcionamento do Conselho Deliberativo do CEETEPS e o detalhamento de suas competências estão fixados neste Regimento Interno.
CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA
Seção I
Do Conselho
Artigo 3º – Compete ao Conselho Deliberativo:
I. exercer, como órgão normativo e deliberativo, a jurisdição superior do CEETEPS ;
II. elaborar, votar e expedir o seu regulamento interno;
III. propor alterações no Regimento do CEETEPS;
IV. aprovar os Regimentos das ETECs, das FATECs, da Pós–Graduação e do Conselho de Coordenação;
V. propor ou determinar medidas para garantir e aprimorar a política educacional do CEETEPS, dentro de suas finalidades estipuladas na legislação;
VI. aprovar convênios com instituições públicas e / ou privadas, visando a utilização de recursos humanos e/ou materiais, destinados à educação profissional e tecnológica;
VII. aprovar a criação, modificação e extinção de Unidades de Ensino;
VIII. aprovar a instalação, modificação e extinção de Cursos;
IX. deliberar sobre propostas de alienação, cessão e arrendamento de bens imóveis;
X. fixar normas:
a) sobre a aceitação de doações e legados;
b) para o afastamento de pessoal docente e técnico administrativo;
XI. aprovar:
a) os planos para o desenvolvimento do CEETEPS;
b) as propostas orçamentárias;
XII. deliberar sobre o relatório e a prestação de contas do Diretor Superintendente;
XIII. propor ou determinar as medidas necessárias ao bom funcionamento do CEETEPS;
XIV. resolver, em grau de recurso, questões relativas às atividades do CEETEPS;
XV. fixar competências do Diretor Superintendente e dos dirigentes das Unidades Administrativas da Superintendência, no que for julgado pertinente, em consonância com a legislação vigente;
XVI. homologar os títulos de pós–graduação stricto sensu;
XVII. resolver os casos omissos.
Seção II
Da Secretaria Executiva do Conselho – SECD
Artigo 4º - No desempenho de suas atribuições, o Colegiado contará com a Secretaria Executiva do Conselho Deliberativo - SECD, que prestará apoio administrativo ao órgão.
Artigo 5º – A SECD, cuja constituição está prevista no § 9º, do Artigo 2º, deste Regimento, desenvolverá suas atividades em espaço próprio, localizado na sede da Administração Central do CEETEPS.
Artigo 6º – Compete à Secretaria Executiva cuidar de todas as tarefas burocráticas e procedimentos necessários ao adequado funcionamento do Conselho Deliberativo, de acordo com as normas estabelecidas em documento próprio da Rotina de Trabalho da Secretaria.
CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES
SEÇÃO I
Do Presidente
Artigo 7º – São atribuições do Conselheiro Presidente:
I. dirigir, coordenar e supervisionar as atividades do Conselho Deliberativo;
II. representar o Conselho Deliberativo, podendo delegar a representação a outro Conselheiro;
III. elaborar/aprovar as pautas das Sessões;
IV. presidir às Sessões do Conselho;
V. dar posse aos membros do Conselho Deliberativo e da Diretoria da Instituição;
VI. anunciar a abertura dos trabalhos e a Ordem do Dia;
VII. estabelecer a parte da matéria a ser votada;
VIII. submeter à discussão e à votação a matéria em pauta;
IX. conceder a palavra aos Conselheiros;
X. anunciar o resultado da votação;
XI. impedir que o Conselheiro se desvie da matéria em apreciação;
XII. suspender a Sessão quando necessário;
XIII. distribuir processos e matérias que dependam de parecer;
XIV. assinar as Deliberações do Conselho;
XV. indicar o(a) substituto(a) do(a) Secretário(a) da Sessão, dentro do quadro funcional da Secretaria Executiva do Conselho – SECD, quando do impedimento do(a) titular;
XVI. proferir voto de qualidade;
XVII. convocar reuniões ordinárias e extraordinárias, observado o disposto nos Artigo 15 e 16, deste Regimento;
XVIII. relatar processos;
XIX. assinar a correspondência oficial do Conselho Deliberativo;
XX. centralizar as solicitações de informações e demandas, encaminhando–as aos demais membros do Conselho e, se for o caso, à Diretoria da Autarquia;
XXI. decidir as questões de ordem, reclamações ou solicitações, durante as reuniões;
XXII. decidir sobre outros assuntos pertinentes ao funcionamento do Conselho;
XXIII. manter a ordem e fazer observar este Regimento.
§ 1º - O Presidente do Conselho Deliberativo, quando julgar necessário, poderá convidar técnico ou especialista externo, para fazer a exposição no Conselho Deliberativo, sobre assunto julgado importante, objetivando facilitar as decisões do Conselho em matéria a ser discutida e votada.
§ 2º - Em casos de urgência ou força maior, o Conselheiro Presidente poderá aprovar matérias ad referendum do Conselho, devendo tal aprovação ser comunicada, aos demais membros do Conselho Deliberativo, em Sessão anterior, quando possível antecipar o assunto, ou em Sessão imediatamente posterior.
§ 3º – O Presidente indicará, entre os membros, o Conselheiro que exercerá suas atribuições, substituindo–o em suas ausências ou impedimentos.
SEÇÃO II
Dos Conselheiros
Artigo 8º – São atribuições dos membros do Conselho Deliberativo:
I. relatar a proposição que lhe tenha sido distribuída;
II. examinar, de forma antecipada, arquivo contendo a Pauta, bem como os assuntos que serão discutidos na Sessão;
III. comparecer, assídua e pontualmente, às reuniões;
IV. responder aos e–mails contendo convocações, confirmando presença ou justificando ausência;
V. avisar ao seu suplente e à Secretaria do Conselho, quando houver impossibilidade de comparecer à Sessão, justificando sua ausência, com antecedência mínima de 24 (vinte quatro) horas;
VI. aprovar, juntamente com os demais membros, o Calendário das Sessões do Conselho;
VII. solicitar por escrito, sempre que necessário, informações sobre as matérias em Pauta;
VIII. propor assuntos a serem incluídos na ordem do dia das reuniões;
IX. inscrever, na ordem do dia, temas para discussão e deliberação do plenário do Conselho, individual ou coletivamente e ressalvadas as atribuições privativas de outras autoridades,
X. discutir e votar com responsabilidade os assuntos debatidos nas Sessões;
XI. decidir com base nos interesses da Instituição como um todo, conciliando os interesses das Unidades Escolares e da Administração;
XII. proferir voto;
XIII. oferecer, quando solicitado pela Secretaria do Conselho, resumo escrito de suas fundamentações verbais nas sessões, para os registros em Ata;
XIV. zelar pelo bom nome e decoro do Conselho e
XV. exercer outras atribuições inerentes à função.
SEÇÃO III
Da Secretaria Executiva do Conselho Deliberativo – SECD
Artigo 9º – São atribuições da Secretaria Executiva do Conselho:
I. organizar e manter atualizado o arquivo do Conselho, com as cópias eletrônicas de todos os Despachos, Pareceres, Deliberações e demais documentos de interesse do órgão;
II. providenciar para que as correspondências do Conselho sejam devidamente recebidas, respondidas e expedidas, ao tempo e à hora adequados às necessidades do Conselho Deliberativo;
III. protocolar documentos, quais sejam: processos, expedientes, cartas, ofícios, intimações, inscrições e demais documentos de interesse da instituição, remetidos ao Colegiado;
IV. preparar e submeter à Presidência a pauta da reunião do Conselho e, após a aprovação, enviar aos demais Conselheiros, por meios eletrônicos, obedecendo à antecedência mínima de 48 horas da Sessão;
V. enviar aos Conselheiros, a pauta e a matéria ordem do dia, no mínimo 48 horas antes da Sessão;
VI. expedir, por meios eletrônicos, mensalmente, aos Conselheiros,
lembrete da próxima Sessão;
VII. comunicar aos membros do Conselho a convocação para as Sessões, ordinárias e extraordinárias, obedecendo a forma e antecedência mínima, previstas nos §2º e §4º, do Artigo 16, deste Regimento;
VIII. computar as ausências dos membros do Conselho e propor a aplicação das medidas previstas nos dispositivos da Seção VIII, do Capítulo I, do Título II deste Regimento, em especial o Artigo 35.
SEÇÃO IV
Do(a) Secretário(a) Executivo(a) do Conselho Deliberativo
Artigo 10 – São atribuições do(a) Secretário(a) do Conselho:
I. zelar pela ordem no ambiente físico da secretaria, providenciando e monitorando as tarefas de higienização e manutenção de suas dependências;
II. zelar para que a SECD seja provida dos elementos e suprimentos necessários ao bom funcionamento de seus trabalhos internos;
III. zelar para que o preparo e expedições da correspondência sejam feitos, ao tempo e à hora adequados às necessidades do órgão e de acordo com as normas da instituição;
IV. zelar para que os preparativos para as reuniões sejam feitos ao tempo e à hora adequados às necessidades do Conselho;
V. zelar pelo cumprimento das normas estabelecidas no documento próprio de Rotina de Trabalho da Secretaria, contribuindo para o bom andamento dos trabalhos do Conselho Deliberativo;
VI. zelar para que o Calendário aprovado para a realização das Sessões do Conselho seja cumprido;
VII. solicitar à Unidade competente as garantias de livre acesso para entrada e estacionamento dos Conselheiros, nas dependências da Administração Central da Instituição;
VIII. declarar as justificativas e assinar as Atas cujas Sessões tenham sido canceladas;
IX. colher assinaturas dos Conselheiros nos livros ou listas de presença, Atas e Termos de Posses;
X. proceder à leitura em Sessão, da Ata ou de qualquer expediente, quando determinada pelo Presidente do Conselho;
XI. lavrar termo circunstanciado, quando não houver número suficiente de Conselheiros para a realização da Sessão, fazendo constar o nome dos que compareceram;
XII. lavrar as Atas, os termos de posse dos membros do Conselho Deliberativo e do Diretor–superintendente e Vice–Diretor– Superintendente da Instituição;
XIII. encaminhar, os relatórios anuais de Atividades do Conselho Deliberativo aos membros e à Assessoria de Desenvolvimento e Planejamento da Instituição;
XIV. encaminhar, os relatórios anuais de frequência dos membros e demais participantes como colaboradores das Sessões, à Unidade responsável pelo preparo de pagamento de suas gratificações;
XV. zelar para que sejam cumpridos os prazos estabelecidos para a tramitação de Processos, Expedientes e demais documentos , no âmbito do Conselho;
XVI. solicitar aos responsáveis pelo encaminhamento dos processos para a apreciação do Conselho Deliberativo, que ofereçam minutas, quando julgar oportuna e ou necessária a medida, objetivando colaborar para que o Conselheiro relator realize sua tarefa da melhor forma possível;
XVII. informar, ao Presidente, sobre os vencimentos dos mandatos dos membros, objetivando providências para as indicações;
XVIII. sugerir providências que norteiem decisões sobre a melhor forma de organizar e manter o bom funcionamento dos trabalhos do Conselho Deliberativo, respeitando as disposições do documento de Regimento Interno da Secretaria do Conselho Deliberativo;
XIX. delegar atividades e tarefas, no âmbito da Secretaria Executiva, aos auxiliares do quadro de servidores do Órgão, objetivando contribuir, para a completude do ciclo de realizações próprias das Sessões, ao tempo e à hora, adequados às necessidades do Conselho;
XX. sugerir e ou indicar formas de aperfeiçoar os processos adstritos à Secretaria Executiva do Conselho;
XXI. prestar esclarecimentos e cumprir os demais encargos exigidos, expressa ou implicitamente, por este regimento interno e por este Conselho;
XXII. Cuidar para que sejam acatadas as normas estabelecidas no documento de Rotina de Trabalho da Secretaria do Conselho Deliberativo.
CAPÍTULO V
DAS GRATIFICAÇÕES
Artigo 11 – Os membros do Conselho farão jus à gratificação, por sessão a que comparecerem, na forma estabelecida pela legislação vigente, até o limite de 6 (seis) por mês, quantidade fixada pelo Decreto–Lei 162, de 29 de novembro de 1969 e suas alterações.
§1º – A gratificação devida aos membros titulares ou suplentes do Conselho Deliberativo será proporcional ao comparecimento às reuniões realizadas.
§2º – A gratificação devida aos servidores da Secretaria Executiva do Conselho Deliberativo – SECD, que participarem no dia da Sessão, ativamente, como colaboradores de sua realização, será proporcional ao comparecimento às reuniões realizadas, obedecendo a forma da Lei, especificada no caput deste Artigo.
TÍTULO II
DO FUNCIONAMENTO
CAPÍTULO I
Seção I
Do Mandato
Artigo 12 – A partir da designação do(a) Conselheiro(a), pelo Reitor da UNESP, este(a) deverá tomar posse em até 30 (trinta) dias a contar da data da publicação no D.O.E.
§ 1º – O(A) designado(a) poderá solicitar prorrogação do prazo por 30 (trinta) dias, cabendo ao Presidente apreciar e decidir.
§ 2º – Vencidos os prazos, o(a) designado(a) será considerado(a) desistente.
Artigo 13 – Os Conselheiros e Suplentes exercerão mandato de 4 (quatro) anos, permitida recondução.
§ 1º – Na vacância antes do término do mandato, o respectivo suplente será automaticamente designado para completar esse mandato.
§ 2º – Na hipótese do §1º, o Reitor da UNESP realizará nova indicação para o suplente.
Seção II
Da Posse, do Compromisso e do Exercício.
Artigo 14 – O Conselheiro tomará posse em Sessão especial do CD, prestando compromisso de desempenhar, com retidão, os deveres da função, considerando–se, desde esse momento, no exercício de suas funções.
§ 1º – Da posse e do compromisso lavrar–se–á termo em livro especial, assinado pelo Presidente, Secretário (a), Conselheiro(a) empossado(a) e demais membros do Conselho Deliberativo, presentes na Sessão.
Seção III
Das convocações
Artigo 15 – Todos os Conselheiros, independentemente da natureza do exercício, se titular ou suplente, deverão ser convocados para comparecer às Reuniões do Conselho.
Artigo 16 – A pedido do Presidente ou dos Conselheiros, qualquer convocação poderá ser feita, desde que aprovada pela maioria do Conselho.
§ 1º – A convocação, solicitada pela maioria, far–se–á mediante requerimento ao Presidente.
§ 2º – As convocações do CD serão escritas, encaminhadas por meios eletrônicos, indicando o local, a data e o horário da reunião.
§ 3º – A confirmação, da recepção do instrumento de convocação, pelo membro do Conselho, será feita por meio eletrônico e obedecerá a antecedência mínima de 4 (quatro) dias, sendo que, nos casos especiais, quais sejam os de indicações, eleições e posses, este prazo será, no mínimo de 7 (sete) dias.
§ 4º – A convocação extraordinária será feita pelo menos 48 horas antes da reunião, dando–se conhecimento da matéria constante da ordem do dia.
Seção IV
Das Reuniões
Artigo 17 – O Conselho se reunirá, ordinariamente, pelo menos uma vez por mês, frequência mínima estabelecida pelo Regimento do CEETEPS, aprovado pelo Decreto 58.385, de 13 de setembro de 2012, e, extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente, ou pela maioria de seus membros.
§ 1º – As reuniões ordinárias serão realizadas, preferencialmente, nas datas fixadas e aprovadas na primeira reunião de cada ano, devendo o calendário das reuniões ser divulgado, entre os Coordenadores das Unidades Administrativas da Administração Central, pela SECD.
§ 2º – As reuniões extraordinárias realizar–se–ão em dia e hora marcados com antecedência mínima, prevista no § 4º, do Artigo 16, deste Regimento.
§ 3º – As reuniões serão realizadas, preferencialmente, na sede do CEETEPS, podendo ser realizadas excepcionalmente em outro local previamente escolhido ou aprovado pelo Colegiado.
Artigo 18 – Colhidas as assinaturas dos Conselheiros no livro ou lista de presença e verificada a existência de número regulamentar, observando–se o disposto no Artigo 25 e seus parágrafos, deste Regimento, declarar–se–á aberta a Sessão.
Parágrafo Único – Não havendo número suficiente de Conselheiros para a realização da Sessão será necessariamente lavrado termo circunstanciado, pelo(a) Secretário(a), constando o nome dos que compareceram.
Seção V
Das Sessões
Artigo 19 – Nas Sessões do Conselho, somente seus membros terão assento à mesa, sendo que o Presidente se posicionará à cabeceira.
Parágrafo Único – O Suplente somente terá assento à mesa na ausência do Conselheiro Titular.
Artigo 20 – Serão lavradas Atas das Sessões do Conselho Deliberativo, nas quais serão formalizadas a matéria versada e a frequência dos Conselheiros.
§ 1º – As Atas serão lavradas observando-se a seguinte ordem:
I. dia, mês, ano, hora de abertura e local da Sessão, nome do Presidente, dos Conselheiros e demais presentes, priorizando–se os servidores da Autarquia;
II. descrição do Processo/Expediente ou documento proposto, seu responsável, nome do Conselheiro relator, voto e súmula do parecer;
III. a ordem dos processos será a da Pauta proposta para a Sessão.
§ 2º – A minuta da Ata será submetida à apreciação do Conselho, com antecedência, por meio de arquivo eletrônico, para aprovação na reunião ordinária subsequente.
§ 3º – A Ata será assinada pelo(a) Secretário(a), Presidente ou seu substituto na Sessão, pelos Conselheiros ou seus substitutos na Sessão correspondente.
Artigo 21 – O Presidente poderá advertir ou determinar que se retire do recinto quem, de qualquer modo, perturbar a ordem dos trabalhos.
Artigo 22 – Ao Presidente de Fundações parceiras é assegurada a assistência às Sessões do Conselho Deliberativo, com direito à discussão das matérias de interesse comum em pauta, mas sem direito a voto.
Artigo 23 – Em seus eventuais impedimentos o Presidente do Conselho designará substituto, em conformidade com o disposto no artigo 27, deste Regimento.
Artigo 24 – Os casos omissos neste Regimento, relativamente ao funcionamento das Sessões, deverão ser resolvidos pelo CD, mediante iniciativa do seu Presidente.
Seção VI
Do Quórum
Artigo 25 – O Conselho Deliberativo funcionará com o quórum mínimo de 50% (ciquenta por cento) mais 01 (um) de seus membros e suas Sessões serão iniciadas, devendo–se aguardar por até 30 (trinta) minutos, além do horário estabelecido pela convocação, para que se atinja o referido quórum.
§ 1º – Instalando–se a Sessão e verificada a inexistência do quórum, após o tempo de espera referido no caput deste Artigo, serão anotadas as presenças, a reunião será encerrada e feita convocação para nova reunião, dentro do mês corrente, com pauta mínima igual à da reunião cancelada.
§ 2º – A instalação das Sessões solenes de posse da Diretoria e do CD estará sujeita ao quórum estabelecido no caput deste Artigo.
Artigo 26 – Nos casos em que a eventual ausência de Conselheiros implique em reduzir o número mínimo, o Presidente suspenderá a reunião até o restabelecimento do quórum previsto.
Parágrafo único – Quando ocorrer o comparecimento do Conselheiro titular e do respectivo suplente, somente será computada a presença do primeiro, cabendo–lhe com exclusividade o assento à mesa, o direito de voto e a gratificação por participação da Sessão.
Seção VII
Dos Impedimentos
Artigo 27 – Os impedimentos poderão ser originados por:
I. viagens a serviço da Instituição representada;
II. licença gestante, licença para tratamento de saúde, inclusive em pessoa de família, gala e nojo;
III. serviços obrigatórios por lei.
Artigo 28 – No caso de impossibilidade de comparecimento à Reunião, deverá o Conselheiro comunicar à Secretaria do Conselho, sempre que possível, obedecendo a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.
Parágrafo Único – Os membros do Conselho Deliberativo devem ser substituídos, em suas vacâncias ou impedimentos pelos seus substitutos legais, respeitando–se a paridade.
Artigo 29 – O Presidente do Conselho designará, dentre os demais membros, aquele que o substituirá em suas ausências e impedimentos de até 30 dias consecutivos e solicitará, ao Reitor da UNESP, em caso de afastamento por maior período, a indicação de seu substituto.
Artigo 30 – O Conselheiro estará impedido de participar de votações para a formação de listas para indicações nas quais tenha interesse.
Parágrafo Único – O impedimento deverá ser declarado pelo Conselheiro, ou poderá ser arguido por seus pares, cabendo ao Conselho decidir sobre a procedência da arguição.
Seção VIII
Das Substituições
Artigo 31 – O Presidente será substituído nas férias, licenças, afastamentos temporários, bem como nas faltas e impedimentos, pelo membro por ele designado, salvo nos casos de afastamentos com tempo superior a 30 dias, quando se acatarão as disposições do Artigo 28, deste Regimento.
Artigo 32 – O Conselheiro será substituído pelo respectivo suplente:
I. nas férias, licenças, afastamentos legais, faltas e impedimentos;
II. nos impedimentos que importem falta de quórum para decisão;
III. em casos de vacância, devendo automaticamente, ser indicado para designação pelo Reitor da UNESP.
§ 1º - Considera–se afastamento temporário, a ausência justificada do Conselheiro por 2 (duas) reuniões ordinárias consecutivas, bem como o licenciamento do Conselheiro em virtude de interesse particular ou da Instituição que representa. Enquanto perdurar o afastamento, haverá substituição pelo seu respectivo suplente.
§ 2º - Considera–se vacância, a abertura de vaga no Conselho em razão da ausência do Conselheiro por mais de 2 (duas) reuniões ordinárias consecutivas, sem justificativa, ou a 5 (cinco) alternadas, sendo ordinárias ou extraordinárias, em um período de 12 (doze) meses corridos, bem como nos casos de renúncia, óbito ou desligamento da Instituição Representada, e outras situações impeditivas do mandato.
Artigo 33 - No caso de vacância do cargo dos demais Conselheiros haverá substituição pelos seus respectivos suplentes, que exercerão o mandato pelo período restante.
Artigo 34 - Nos casos de licença temporária:
§ 1º - O Presidente do Conselho poderá decidir, sobre a licença para qualquer de seus membros, em razão de impedimento temporário justificado, mediante requerimento do Conselheiro interessado;
§ 2º - Na hipótese do parágrafo anterior, o Presidente do Conselho Deliberativo convocará o suplente do membro licenciado ou impedido temporariamente;
Artigo 35 - Os membros do Conselho Deliberativo perderão o mandato em virtude de renúncia, condenação judicial transitada em julgado ou condenação em processo administrativo disciplinar.
Artigo 36 – Será tido como renunciante ao mandato, o Conselheiro que faltar a mais de 02 (duas) reuniões ordinárias do Conselho, sem justificar suas ausências, ou 5 (cinco) alternadas, sem justificar suas ausências, cabendo ao secretário(a) o controle de frequência e sua informação ao Presidente, que por sua vez informará o fato ao CD, que poderá declarar a vacância.
§ 1º – As disposições deste Artigo não se aplicam ao membro nato.
§ 2º – Os suplentes substituirão os Conselheiros titulares em seus afastamentos e impedimentos temporários.
§ 3º – Os Conselheiros titulares e respectivos suplentes exercerão pessoalmente suas atribuições, não lhes sendo permitido se fazer representar por procuradores ou prepostos.
Seção IX
Dos trabalhos
Artigo 37 – Os trabalhos serão conduzidos pelo Presidente do Conselho Deliberativo a quem compete:
I. declarar a abertura, suspensão e encerramento da Sessão;
II. dirigir os trabalhos;
III. conceder a palavra aos Conselheiros;
IV. responder, soberanamente, às questões de ordem formuladas.
Artigo 38 - O Conselheiro Presidente deverá enviar aos demais Conselheiros, por intermédio da SECD, a ordem do dia e o respectivo material a ser discutido nas reuniões, com a antecedência mínima de 48 horas, no caso de reuniões ordinárias, e de 24 horas, nas extraordinárias.
§ 1º - Só poderão ser objeto de decisão, as matérias constantes da Ordem do Dia, ressalvadas as matérias justificadamente incluídas, em caráter de urgência, e que tenham parecer escrito, facultando coletas de assinaturas no caso de aprovação.
§ 2º - Qualquer membro do Conselho poderá, justificadamente, requerer vistas de matéria discutida em reunião.
Artigo 39 - Os Conselheiros que desejarem incluir itens, na ordem do dia de reuniões, deverão enviá–los ao Conselheiro Presidente, por escrito, via correio eletrônico, com a antecedência mínima de 6 (seis) dias úteis, no caso de reuniões ordinárias, e de 3 (três) dias úteis, nas extraordinárias.
Artigo 40 – Salvo decisão contrária do Conselho, a ordem dos trabalhos de cada reunião ordinária, será:
I. abertura da Sessão;
II. assuntos de ordem geral, não previstos no expediente do dia, evidenciados por imposição das circunstancias;
III. leitura, discussão e aprovação da Ata da Sessão anterior;
IV. leitura e discussão do expediente;
V. comunicações;
VI. ordem do dia;
VII. distribuição de processos; e
VIII. convocação para a Reunião seguinte.
Parágrafo Único – Conhecido o teor da Ata da Sessão anterior, poderá o Presidente, por solicitação do Conselho, dispensar sua leitura.
Artigo 41 – Para exposição acerca de um dado assunto, os Conselheiros terão a extensão de tempo de 10 (dez) minutos, prorrogáveis a juízo do plenário.
Parágrafo único – Esgotadas as intervenções, será dada a palavra ao proponente ou relator para responder na extensão de tempo de 10 (dez) minutos.
Artigo 42 – Superada a fase de discussão, a matéria será votada, consignando–se em Ata o resultado, assim como, quando o requerer o Conselheiro, a declaração de voto.
Artigo 43 – Tratando–se de proposição em regime de urgência, poderá o Relator, por solicitação do Presidente, apresentar seu parecer de imediato, passando a ser discutida e votada a matéria.
Artigo 44 – Pedido de vista será concedido por prazo não superior ao interregno entre duas Sessões consecutivas.
§1º – Quando mais de um Conselheiro pedir vista ao processo, o Presidente abrirá vista coletiva e os autos serão assim, consultados na Secretaria do Conselho pelo prazo previsto no caput deste artigo.
§2º – Quando se tratar de matéria urgente, o Presidente definirá prazo para a vista, que não prejudique o andamento do processo.
Seção X
Das proposições e pareceres
Artigo 45 – Proposição é toda matéria submetida à deliberação do Conselho.
§1º – A proposição deverá ser encaminhada ao Conselho sob a forma de Processo/Expediente, devidamente instruído.
§2º – Cada proposição terá parecer independente.
Artigo 46 – Parecer é o pronunciamento escrito do Conselheiro sobre matéria submetida à sua apreciação.
§1º – Na Sessão, o parecer será precedido de um relato sucinto sobre a matéria e encerrado com o voto do Relator, que deverá concluir pela sua aprovação ou rejeição, parcial ou total.
§2º – Os documentos e elementos alusivos às matérias incluídas na pauta de trabalhos deverão ser encaminhados aos Conselheiros, por cópia eletrônica preferencialmente, juntamente com o aviso de convocação, salvo quando se tratar de assunto reservado que somente deva ser examinado durante a reunião.
§3º – As matérias e proposições submetidas ao CD deverão estar instruídas com os elementos necessários a deliberação, inclusive, se for o caso, a estimativa de recursos envolvidos e parecer da Procuradoria Jurídica da Instituição.
§ 4º – Consideram–se matérias a serem aprovadas nos termos do parágrafo anterior, as definidas no parágrafo único do Artigo 1º deste Regimento Interno.
Artigo 47 – Poderão submeter matérias ou proposições à apreciação do CD:
I. seu Presidente ou qualquer Conselheiro;
II. os Coordenadores das Unidades Administrativas da Administração Central o farão, por meio da Superintendência que as encaminhará, com despacho de folha ou de verso, protocolando–as na Secretaria Executiva do Conselho Deliberativo – SECD.
Seção XI
Dos Debates
Artigo 48 – Os debates processar–se–ão segundo o princípio da ordem e da urbanidade.
§ 1º – Nenhum Conselheiro pode usar a palavra sem antes solicitá–la ao Presidente da Sessão.
§ 2º – O Presidente da Sessão pode suspendê–la a bem da ordem dos trabalhos nos debates, para esclarecimento sobre as respectivas matérias.
Artigo 49 – Ao Conselheiro é facultado:
I. requerer preferência para discussão e votação de qualquer matéria;
II. requerer vista de qualquer matéria pelo prazo de oito (8) dias úteis, observando–se as restrições expostas no Artigo 44 e seus parágrafos;
III. apartear qualquer orador.
Artigo 50 – É permitido ao Presidente do Conselho Deliberativo nomear relator ou comissão especial de membros do Conselho para emitir parecer sobre assuntos que lhe forem submetidos, especialmente no que diz respeito à análise dos relatórios da Autarquia.
Artigo 51 – O Presidente do Conselho Deliberativo poderá convocar qualquer servidor do CEETEPS para prestar esclarecimentos sobre matéria submetida à discussão na Sessão.
Seção XII
Das votações
Artigo 52 – As decisões do Conselho Deliberativo serão tomadas por maioria simples de votos.
§ 1º – Somente votarão os suplentes que estiverem na condição de substitutos na Sessão em foco.
§ 2º – Ao Presidente do Conselho Deliberativo cabe, além do voto comum, também o voto de qualidade, este somente exercido no caso de empate no momento das votações.
Artigo 53 – Apresentado e discutido o parecer, o Presidente tomará, sucessivamente, os votos dos Conselheiros.
Artigo 54 – Os membros do Conselho poderão sugerir votações em bloco para as matérias, consubstanciadas em Processos, quando se tratarem de matérias análogas que possam ser apreciadas em conjunto, por decisão do Presidente do Conselho.
Artigo 55 – Nos casos em que se registre prejuízo ao “quórum” regimental, com a saída do Conselheiro antes de iniciada a votação, a Sessão será necessariamente suspensa.
CAPÍTULO II
DOS PRAZOS
Artigo 56 – O prazo para inclusão de assuntos na pauta é de, no mínimo 5 (cinco) dias úteis anteriores à data da reunião a ser convocada.
§ 1º – O pedido de inclusão de assuntos na pauta deverá ser encaminhado ao Presidente, pelos membros do Conselho, acompanhado de documentos e/ou propostas que o explicitem e justifiquem sua inclusão.
§ 2º – As matérias referidas nos parágrafos segundo e terceiro do Artigo 46, deste Regimento, deverão constar como pontos específicos de pauta para poderem ser votadas.
§ 3º – A inclusão de assunto na pauta fora do prazo previsto no caput deste Artigo somente poderá ser feita após a instalação da Sessão, dentro do item Assuntos Gerais.
§ 4º – A inclusão de matérias no item Assuntos Gerais deverá ser feita durante a discussão do primeiro ponto de pauta, devendo ser avaliada pelo plenário a conveniência sobre a deliberação da matéria.
§ 5º – Os assuntos incluídos na pauta e não discutidos deverão constar na pauta da reunião seguinte.
Artigo 57 – O Conselheiro deverá relatar a matéria que lhe for distribuída na Reunião mensal Ordinária subsequente.
Parágrafo Único – O prazo poderá ser prorrogado a critério do Presidente.
Artigo 58 – O Relator terá o tempo mínimo de 5 (cinco) e máximo de 10 (dez) minutos, prorrogáveis com aquiescência do Conselho, para expor a matéria.
CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 59 – O presente Regimento poderá ser alterado pelo Conselho Deliberativo mediante proposição, de qualquer membro, aprovada por sua maioria absoluta.
Artigo 60 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente, ad referendum do Conselho.
CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 61 – O presente Regimento será necessariamente revisado, quanto ocorrer alteração do Regimento do CEETEPS.
Artigo 62 – Este Regimento entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

